
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2609601 - DF 
(2024/0128912-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ITALO SOUSA DE JESUS
ADVOGADOS : GUILHERME LOEBLEIN ZOGHBI (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF054334
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS

 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO. NÚCLEO DE PRÁTICA 
JURÍDICA. PRAZO EM DOBRO. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O recurso especial não foi conhecido em razão de 
sua intempestividade.
2. As razões do agravo regimental não modificam a 
conclusão da decisão recorrida, pois de fato o recurso 
especial foi interposto fora do prazo de 15 dias 
corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, 
§ 5º, e 1.029, do Código de Processo Civil, bem como 
do art. 798 do Código de Processo Penal.
3. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "a 
prerrogativa da contagem dos prazos em dobro, em 
matéria criminal, não se estende aos Núcleos de 
Prática Jurídica vinculados à instituição de ensino 
superior privada" (AgRg no AREsp n. 1.809.965/DF, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 5/4/2021).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 07 de outubro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2609601 - DF 
(2024/0128912-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ITALO SOUSA DE JESUS
ADVOGADOS : GUILHERME LOEBLEIN ZOGHBI (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF054334
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS

 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO. NÚCLEO DE PRÁTICA 
JURÍDICA. PRAZO EM DOBRO. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O recurso especial não foi conhecido em razão de 
sua intempestividade.
2. As razões do agravo regimental não modificam a 
conclusão da decisão recorrida, pois de fato o recurso 
especial foi interposto fora do prazo de 15 dias 
corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, 
§ 5º, e 1.029, do Código de Processo Civil, bem como 
do art. 798 do Código de Processo Penal.
3. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "a 
prerrogativa da contagem dos prazos em dobro, em 
matéria criminal, não se estende aos Núcleos de 
Prática Jurídica vinculados à instituição de ensino 
superior privada" (AgRg no AREsp n. 1.809.965/DF, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 5/4/2021).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ITALO SOUSA DE 
JESUS contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não 
conheceu do recurso especial em razão de sua intempestividade.

A parte agravante defende o desacerto da decisão recorrida, alegando 

Documento eletrônico VDA43669875 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 30/09/2024 15:00:20
Código de Controle do Documento: a874ba34-4033-4145-9d33-98ce8f247327



a tempestividade do recurso, pois os Núcleos de Prática Jurídica das faculdades 
de Direito teriam a prerrogativa da contagem dos prazos processuais em dobro, 
de acordo com a jurisprudência desta Corte e nos termos do art. 186, § 3º, do 
Código de Processo Civil.

Requer o provimento do agravo regimental, com o consequente 
conhecimento e provimento do agravo em recurso especial.

Impugnação da parte agravada às fls. 830-832.

Manifestação do Ministério Público Federal pelo não provimento do 
agravo regimental. 

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida.

Conforme constou na decisão agravada, a parte recorrente foi intimada 
do acórdão recorrido em 3/11/2023 (sexta-feira), sendo o recurso 
especial somente interposto em 5/12/2023, portanto, após o transcurso do prazo 
recursal que se iniciou em 6/11/2023 (segunda-feira), encerrando-se em 
20/11/2023 (segunda-feira).

Dessa forma, o recurso especial é intempestivo, pois interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias corridos previsto no art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 
5º, e 1.029, do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de 
Processo Penal.

Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "a prerrogativa da 
contagem dos prazos em dobro, em matéria criminal, não se estende 
aos Núcleos de Prática Jurídica vinculados à instituição de ensino superior 
privada" (AgRg no AREsp n. 1.809.965/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 
5/4/2021).

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL DE 15 
DIAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 
15 dias, nos termos do art. 1.003, § 5º, 1.042, ambos do Código 
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de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo 
Penal.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "a 
prerrogativa da contagem dos prazos em dobro, em matéria 
criminal, não se estende aos Núcleos de Prática Jurídica 
vinculados à instituição de ensino superior privada" (AgRg no 
AREsp n. 1.809.965/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 
5/4/2021).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.551.507/DF, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 
28/5/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE.
1. É intempestivo o agravo regimental manifestado após o prazo 
de 5 dias, contado da publicação da decisão agravada (arts. 39 
da Lei n. 8.038/1990 e 258 do RISTJ).
2. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, a 
prerrogativa da contagem dos prazos em dobro, em matéria 
criminal, não se estende aos Núcleos de Prática Jurídica 
vinculados à instituição de ensino superior privada (AgRg no 
AREsp n. 1.809.965/DF, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
5/4/2021).
3. No caso dos autos, o Núcleo de Prática Jurídica foi intimado 
da decisão agravada, proferida pela Presidência desta Corte 
Superior, no dia 5/10/2023, quinta-feira. Logo, a data inicial 
considerada para contagem do prazo foi dia 6/10/2023 (sexta-
feira), com término no dia 10/10/2023 (terça-feira). Contudo, o 
agravo regimental foi protocolado somente em 13/10/2023, fora, 
portanto, do prazo legal de 5 dias.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.416.828/DF, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 
8/2/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
PRAZO DE 15 DIAS CONTÍNUOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 
994, INCISO VI, C.C. O ART. 1.003, § 5º, AMBOS DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL - CPC C.C. O ART. 798 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL - CPP. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 994, inciso VI, c.c. o art. 1.003, § 5º, ambos 
do CPC c.c. o art. 798 do CPP, o prazo para interposição do 
recurso especial é de 15 dias contínuos, o que não foi observado 
no presente caso.
2. "O prazo em dobro somente é concedido ao advogado 
integrante do quadro da assistência judiciária organizado e 
mantido pelo Estado, não se aplicando tal benefício aos 
defensores dativos, aos núcleos de prática jurídica pertencentes 
às universidades particulares e aos institutos de direito de 
defesa" (AgRg no AREsp n. 1.997.377/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 
25/3/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.300.923/SP, relator Ministro Joel Ilan 
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Paciornik, Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 
11/9/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.609.601 / DF
Número Registro: 2024/0128912-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07133021120228070003

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITALO SOUSA DE JESUS
ADVOGADOS: GUILHERME LOEBLEIN ZOGHBI (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF054334
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
CORRÉU : MATHEUS VELOZO DIAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - FALSA IDENTIDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ITALO SOUSA DE JESUS
ADVOGADOS: GUILHERME LOEBLEIN ZOGHBI (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF054334
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/10/2024 
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a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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